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AVISO DE DISPENSA DE LICITAÇÃO 
 

Processo Administrativo n.º  Dispensa n.º 

055/2026   008/2026 – PMM 
 

Base Legal e Normativa  

O presente procedimento de contratação direta por dispensa de licitação será regido pelas disposições da Lei 

Federal nº 14.133, de 1º de abril de 2021, especialmente pelo art. 75, inciso II, Decretos nº 008/2024 de 04 

de janeiro de 2024, bem como pela Lei Complementar nº 123/2006, alterada pela Lei Complementar nº 

147/2014, pela Lei Complementar nº 101/2000 (Lei de Responsabilidade Fiscal), pela legislação municipal 

vigente do Município de Maracaçumé – MA, além das demais normas e princípios aplicáveis à espécie. 
 

Objeto:  

CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA NA AQUISIÇÃO DE ÓCULOS DE GRAU COM 

ARMAÇÃO E LENTES, PARA SUPRIR A DEMANDA DO MUNICÍPIO DE MARACAÇUMÉ/MA, destinada 

aos alunos matriculados na modalidade de Educação de Jovens e Adultos (EJA) da rede municipal de 

ensino. 

Local, Prazo e Forma de Recebimento das Propostas e Documentos de Habilitação 

As propostas de preços e os documentos de habilitação deverão ser encaminhados à Prefeitura Municipal de 

Maracaçumé – MA, no endereço Avenida Dayse de Sousa, S/N, Centro, Maracaçumé – MA, CEP: 65289-

000, ou por meio eletrônico, através do e-mail: maracacumelicitacao@gmail.com, dentro do prazo fixado 

neste Aviso de Dispensa. 
 

❑ Recebimento das Propostas: Início: 08/10/2026 |Término: 12/10/2026, às16h00 horas (horário de Brasília) 

❑ Forma de Envio: Presencialmente ou por meio eletrônico. 
 

Observação 

Encerrado o prazo para recebimento das propostas, a Administração Pública realizará a análise da proposta 

mais vantajosa e da documentação de habilitação da empresa classificada em primeiro lugar, nos termos da 

Lei Federal nº 14.133/2021, especialmente do art. 75, inciso II. 

 

          Valor   

Estimado: 

Critério de 

Julgamento: 

Critério de 

Adjudicação: 

    Forma de 

Apresentação das 

Propostas: 

Prazo para Envio das 

Propostas: 

31.562,45 Menor preço Por item 
Presencialmente ou 

por meio eletrônico 
Mínimo de 3 (três) dias úteis 

 

Participação – MEI/ME/EPP   

A participação neste procedimento de contratação direta será exclusiva para Microempreendedor Individual 

(MEI), Microempresa (ME) e Empresa de Pequeno Porte (EPP), nos termos da Lei Complementar nº 

123/2006, desde que atendidas as exigências constantes neste Aviso de Dispensa e em seus Anexos. 

Informações para Obtenção do Aviso 

Atendimento ao público: segunda a sexta-feira, das 08h00 às 12h00. 

Endereço: Avenida Dayse de Sousa, S/N, Centro, Maracaçumé – MA, CEP: 65.289-000. 

E-mail: maracacumelicitacao@gmail.com 

Site: www.maracaçumé.ma.gov.br / www.gov.br/pncp 
 

 

Agente de Contratação Responsável: 

❑ ISMALAAN MORGADO SILVA – Portaria n.º 014/2026- GAB/PREF 

 

  

http://www.maracaçumé.ma.gov.br/
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AVISO DE DISPENSA DE LICITAÇÃO 

 

DISPENSA Nº 006/2026 – PMM - PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 051/2026 

 

“ART. 75, INCISO II DA LEI FEDERAL Nº 14.133/2021” 

 

PREÂMBULO 

O MUNICÍPIO DE MARACAÇUMÉ – MA, por intermédio da SECRETARIA MUNICIPAL DE 

ADMINISTRAÇÃO, nos termos da Lei Federal nº 14.133, de 1º de abril de 2021, especialmente do art. 75, 

inciso II, da Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006, alterada pela Lei Complementar nº 

147, de 7 de agosto de 2014, da Lei Complementar nº 101, de 4 de maio de 2000, da legislação municipal 

aplicável, e das demais normas pertinentes, torna público, para conhecimento dos interessados, que 

realizará procedimento de contratação direta por dispensa de licitação, com critério de julgamento de 

menor preço por item, objetivando a seleção da proposta mais vantajosa para a Administração, nas 

condições estabelecidas neste Aviso de Dispensa e em seus anexos. 

1 ─ DO OBJETO 

1.1. Constitui objeto do presente procedimento a contratação de empresa especializada na aquisição de 

óculos de grau com armação e lentes, para suprir a demanda do Município de Maracaçumé/MA, destinada 

aos alunos matriculados na modalidade de Educação de Jovens e Adultos (EJA) da rede municipal de 

ensino, conforme especificações, quantidades e exigências estabelecidas neste Aviso de Dispensa e em 

seus anexos. 

1.2. As especificações detalhadas do objeto constam deste Aviso de Dispensa e em seus anexos, 

especialmente no Termo de Referência, que integra o presente instrumento para todos os fins, vinculando 

as partes quanto às condições de fornecimento, aos padrões de qualidade e aos critérios de aceitação. 

2 ─ DO FUNDAMENTO LEGAL 

2.1. O presente procedimento de contratação direta tem fundamento no art. 75, inciso II, da Lei Federal nº 

14.133/2021, aplicando-se, subsidiariamente, as disposições da Lei Complementar nº 123/2006, com suas 

alterações posteriores, bem como os princípios da legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade, 

eficiência, interesse público, economicidade, planejamento, julgamento objetivo e vinculação ao 

instrumento convocatório. 

 

3 ─ DO RECEBIMENTO DAS PROPOSTAS E DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 

3.1. As propostas de preços e os documentos de habilitação deverão ser encaminhados à Prefeitura 

Municipal de Maracaçumé – MA, no endereço Avenida Dayse de Sousa, S/N, Centro, Maracaçumé – MA, 

CEP: 65289-000, ou por meio eletrônico, através do e-mail: maracacumelicitacao@gmail.com, dentro do 

prazo fixado neste Aviso de Dispensa. 

3.1.1. Período de recebimento das propostas: 
 

Início: 08/10/2026 
 

Término: 12/10/2026, às 16h00min (horário de Brasília). 
 

3.1.2. Forma de envio: 
 

a) Presencialmente; 
 

b) Por meio eletrônico, através do e-mail informado. 
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3.1.3. Encerrado o prazo para recebimento das propostas, a Administração realizará a análise da proposta 

mais vantajosa e da documentação de habilitação da empresa classificada em primeiro lugar. 

4 ─ DO CRITÉRIO DE JULGAMENTO 

4.1. O critério de julgamento adotado será o de menor preço por item, desde que a proposta apresentada 

atenda integralmente às exigências estabelecidas neste Aviso de Dispensa, no Termo de Referência e 

nos demais anexos. 

 

5 ─ DO VALOR ESTIMADO 

5.1. O custo estimado total da contratação, que corresponde ao valor máximo aceitável, é de R$ 31.562,45 

(trinta e um mil, quinhentos e sessenta e dois reais e quarenta e cinco centavos). 

6 ─ CONDIÇÕES PARA PARTICIPAÇÃO NO PROCEDIMENTO 

6.1. Poderão participar deste procedimento de contratação direta, exclusivamente, Microempreendedores 

Individuais (MEI), Microempresas (ME) e Empresas de Pequeno Porte (EPP), nos termos do art. 48, inciso 

I, da Lei nº 14.133/2021, c/c a Lei Complementar nº 123/2006, cujo ramo de atividade seja compatível com 

o objeto desta contratação e que atendam às exigências estabelecidas neste Aviso de Dispensa e em 

seus anexos. 

6.2. As empresas participantes farão jus ao tratamento diferenciado e favorecido previsto na Lei 

Complementar nº 123/2006 e alterações, especialmente quanto ao empate ficto previsto nos arts. 44 e 45 

da referida Lei Complementar. 

6.3. Não poderão participar deste procedimento: 

6.3.1. Pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da dispensa de licitação, impossibilitada de 

participar da licitação em decorrência de sanção que lhe foi imposta; 

6.3.2. Aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou 

civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que desempenhe função na 

dispensa de licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, 

companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau; 

6.3.3. Empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei nº 6.404, de 15 de dezembro 

de 1976, concorrendo entre si; 

6.3.4. Pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do AVISO, tenha sido 

condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de trabalho infantil, por submissão de 

trabalhadores a condições análogas às de escravo ou por contratação de adolescentes nos casos vedados 

pela legislação trabalhista;  

6.4. O impedimento de que trata o subitem 6.3.3, será também aplicado ao proponente que atue em 

substituição a outra pessoa, física ou jurídica, com o intuito de burlar a efetividade da sanção a ela aplicada, 

inclusive a sua controladora, controlada ou coligada, desde que devidamente comprovado o ilícito ou a 

utilização fraudulenta da personalidade jurídica do proponente. 

6.5. Pessoas jurídicas que explorem ramo de atividade incompatível com o objeto desta Dispensa de 

Licitação. 

6.6. Servidor de qualquer órgão ou entidade vinculada a Administração Municipal, bem assim a empresa 

da qual tal servidor seja empresário, sócio, dirigente ou responsável técnico. 

6.7. Quaisquer interessados enquadrados nas vedações previstas na Lei Federal nº 14.133/2021. 

7 ─ DO JULGAMENTO 

7.1. Recebidos os envelopes de proposta e documentos presencial ou por e-mail, o Agente de Contratação 

fará a apreciação dos documentos neles contidos. 
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7.2. O agente de contratação decidirá sobre a regularidade da proposta e habilitação da(s) empresa(s), 

considerando-se automaticamente inabilitado aquele que deixar de apresentar qualquer dos documentos 

exigidos, que poderá recorrer administrativamente num prazo de até 3 (três) dias úteis após tomar ciência 

da decisão. 

7.3. As empresas que apresentarem a documentação em conformidade com o exigido neste AVISO, 

poderão ser vistoriadas por representantes da Administração Municipal, para verificar se as condições 

técnicas estão de acordo com o exigido neste AVISO. 

7.4. É facultado ao agente de contratação solicitar esclarecimentos e dados técnicos subsidiários da 

documentação ao proponente, se assim julgar conveniente, e aceitá-los a seu exclusivo critério. 

7.5. Serão consideradas habilitadas as empresas que atenderem todos os itens exigidos neste AVISO. 

7.6. Após a análise da proposta de cotação e habilitação, a empresa ofertante do menor preço será 

convocada para, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, celebrar o Termo de Contrato. 

8 ─ DA FORMA DE APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA 

8.1. Os interessados deverão apresentar a proposta comercial e os documentos de habilitação, ao Agente 

de Contratação, nos dias e hora estabelecidos no preâmbulo deste instrumento, das seguintes formas. 

8.1.1. POR MEIO ELETRÔNICO: 

8.1.1.1. A empresa interessada em participar da presente dispensa de licitação, deverá enviar a proposta 

de preços (cotação), acompanhada dos documentos de habilitação relacionados no subitem 9 deste 

AVISO, através do endereço de e-mail: maracacumelicitacao@gmail.com, o qual deverá conter a 

indicação de que se trata de proposta de preços/cotação e documentação necessária para participação 

no procedimento de Dispensa de Licitação; ou  

8.1.2. POR MEIO FÍSICO: 

8.1.2.1. As empresas interessadas deverão apresentar a proposta de preços (cotação) e toda a 

documentação de habilitação no prazo e local previstos no preâmbulo deste AVISO, em 02 (dois) 

envelopes lacrados, em cuja parte externa, além da razão social, esteja escrito: 

Razão social:  

CNPJ nº: ______________  

Endereço: ______________  

À  

Prefeitura Municipal de Maracaçumé - MA, Setor da 

Comissão de contratação, na Avenida Dayse de 

Sousa, S/N, Centro, Maracaçumé – MA.  

DISPENSA DE LICITAÇÃO Nº ...../2026  

Envelope 1 - “Proposta de preços”  

Razão social:  

CNPJ nº: ______________  

Endereço: ________________  

À  

Prefeitura Municipal de Maracaçumé - MA, Setor da 

Comissão de contratação, na Avenida Dayse de 

Sousa, S/N, Centro, Maracaçumé – MA.  

DISPENSA DE LICITAÇÃO Nº ...../2026  

Envelope 2 - “Documentação para habilitação”  

8.1.2.2. O Envelope nº. 1 (PROPOSTA/COTAÇÃO) deverá conter as informações/documentos exigidos 

no item 8 deste AVISO, e o Envelope n.º 2 (DOCUMENTAÇÃO PARA HABILITAÇÃO) deverá conter os 

documentos exigidos no item 9 deste AVISO. 

8.2. No ato da entrega da proposta e documentação, o interessado receberá protocolo atestando o 

recebimento dos envelopes devidamente lacrados. 

8.3. O documento de protocolo de entrega da proposta e documentação não certificará que os preceitos 

estabelecidos neste AVISO estão completos, ficando condicionada a efetiva análise pelo Agente de 

Contratação. 

8.4. A proposta do interessado deverá conter a devida indicação dos quantitativos ofertados, elaborada 

em conformidade com o modelo de proposta contido no Anexo 5. 
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8.5. A proposta deverá ser apresentada em 01 (uma) via, datilografada ou impressa por qualquer meio 

usual em papel timbrado do proponente, sem cotações alternativas, emendas, rasuras, entrelinhas ou 

omissões, encadernada ou grampeada e numerada sequencialmente (número de folhas e número total), 

devidamente datada, devendo estar rubricadas e a última folha assinada por representante legal da 

empresa, e consignar: 

8.5.1. Número da Dispensa de Licitação, nome ou Razão Social do proponente, número do CNPJ, 

endereço completo, telefone e endereço eletrônico (e-mail), este último, se houver, para contato, bem 

como dados bancários (nome e número do banco, agência e conta corrente para fins de pagamento); 

8.5.2. Devem ser incluídas todas as informações necessárias ao perfeito detalhamento do objeto na 

proposta de preços e, ainda, as seguintes informações: 

8.5.2.1. Valor unitário e valor total de cada item em algarismo, e o valor total da proposta em algarismo e, 

preferencialmente, por extenso, expresso em reais, com duas casas decimais, incluindo todos os impostos, 

taxas, fretes e demais encargos e despesas decorrentes da execução do objeto; 

8.5.2.2. A quantidade a ser contratada, a qual não poderá ser inferior ao total previsto para contratação 

disposta no Termo de Referência, sob pena de não aceitação da proposta. 

8.5.2.3. Prazo de fornecimento do objeto de acordo com o estabelecido na Termo de Referência do 

presente AVISO. 

8.5.2.4. Prazo de validade da proposta de 60 (sessenta) dias, a contar da data de sua abertura. A 

Administração poderá solicitar a prorrogação da validade da proposta, sendo facultada ao proponente a 

aceitação. 

8.5.2.5. Descrição clara e completa das características do objeto da presente Dispensa de Licitação, em 

conformidade com o Termo de Referência, mencionando as informações técnicas necessárias. 

8.6. Após apresentação da proposta não caberá desistência, salvo por motivo justo, decorrente de fato 

superveniente e aceito pela administração. 

8.7. Considerar-se-á que os preços fixados pela proponente são completos e suficientes para assegurar a 

justa remuneração pela execução do objeto desta licitação, incluindo todos os tributos e demais despesas, 

seja qual for o seu título ou natureza, tais como fretes, encargos sociais, trabalhistas e fiscais, despesas 

de transporte, locomoção, alimentação e quaisquer outras, segundo a legislação em vigor, devendo o 

preço ofertado corresponder, rigorosamente, às especificações do objeto desta Dispensa de Licitação. 

8.8. O Agente de Contratação examinará a proposta de preços/cotação, que deverá atender aos requisitos 

deste AVISO, bem como a documentação necessária para habilitação da empresa neste procedimento de 

contratação direta. 

8.9. A empresa interessada, por ocasião da participação nesta dispensa de licitação, poderá apresentar, 

no prazo previsto no preâmbulo deste AVISO, somente a proposta de preços (cotação), no entanto, caso 

a proposta apresentada seja classificada em primeiro lugar (vencedora), a empresa proponente deverá 

apresentar toda a documentação prevista no item 9 deste AVISO, no prazo a ser fixado pelo Agente de 

Contratação ou pela Secretaria Requisitante. 

9 ─ DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 

9.1. A empresa classificada em primeiro lugar deverá apresentar, para fins de habilitação, os seguintes 

documentos: 

9.1.1. Habilitação jurídica: 

9.1.1.1. Empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta 

Comercial da respectiva sede; 

9.1.1.2. Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal (SLU) ou sociedade identificada como 

empresa individual de responsabilidade limitada (EIRELI): inscrição do ato constitutivo, estatuto ou 

contrato social no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva 

sede, acompanhada de documento comprobatório de seus administradores; 
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9.1.1.3. Sociedade empresária estrangeira: portaria de autorização de funcionamento no Brasil, publicada 

no Diário Oficial da União e arquivada na Junta Comercial da unidade federativa onde se localizar a filial, 

agência, sucursal ou estabelecimento, conforme Instrução Normativa DREI/ME nº 77/2020; 

9.1.1.4. Sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas Jurídicas do local 

de sua sede, acompanhada de documento comprobatório de seus administradores; 

9.1.1.5. Filial, sucursal ou agência: inscrição do ato constitutivo da unidade, com averbação no registro da 

sede da matriz; 

9.1.1.6. Microempreendedor Individual (MEI): Certificado da Condição de Microempreendedor Individual – 

CCMEI, cuja autenticidade deverá ser verificada no sítio oficial: https://www.gov.br/empresas-e-

negocios/pt-br/empreendedor. 

9.1.2. Regularidade fiscal e trabalhista: 

9.1.2.1. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica (CNPJ), através do Comprovante de 

Inscrição e de Situação Cadastral, emitido pela Secretaria da Receita Federal do Ministério da Fazenda, 

comprovando possuir situação cadastral ativa para com a Fazenda Federal. 

9.1.2.2. Inscrição no cadastro de contribuintes estadual e/ou municipal, se houver, relativo ao domicílio ou 

sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual. 

9.1.2.3. Certidão Conjunta Negativa, ou Certidão Conjunta Positiva com efeitos de Negativa, de Tributos 

e Contribuições Federais e Dívida Ativa da União e Previdenciária, emitida pela Secretaria da Receita 

Federal do Ministério da Fazenda. 

9.1.2.4. Certidão Negativa de Débitos, ou Certidão Positiva com efeitos de Negativa, expedida pelo Estado 

do domicílio ou sede da empresa proponente, comprovando a regularidade para com a Fazenda Estadual. 

9.1.2.5. Certidão Negativa, ou Certidão Positiva com efeitos de Negativa, quanto à Dívida Ativa do Estado, 

expedida pelo Estado do domicílio ou sede da empresa proponente. 

9.1.2.6. Certidão Negativa de Débitos, ou Certidão Positiva com efeitos de Negativa, relativa à atividade 

econômica, expedida pelo Município do domicílio ou sede da empresa proponente. 

9.1.2.7. Certidão Negativa, ou Certidão Positiva com efeitos de Negativa, quanto à Dívida Ativa do 

Município, expedida pelo Município do domicílio ou sede da empresa proponente. 

9.1.2.8. Certificado de Regularidade de Situação do FGTS – CRF, emitido pela Caixa Econômica Federal 

– CEF. 

9.1.2.9. Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT), ou Positiva com efeitos de Negativa, emitida 

pelo Tribunal Superior do Trabalho ou Tribunais Regionais do Trabalho. 

9.1.2.10. Atestado de capacidade técnica emitido por pessoa jurídica de direito público ou privado, 

comprovando o fornecimento anterior de óculos de grau completos (armação e lentes), compatível em 

características e quantidades com o objeto desta contratação. 

9.1.2.11. Declaração de que os óculos ofertados atendem aos requisitos técnicos e sanitários exigidos 

neste Termo de Referência, acompanhada de comprovação de alvará sanitário ou licença de 

funcionamento regular do estabelecimento óptico fornecedor. 

9.2. Demais exigências de habilitação: 

9.2.1. Declaração Unificada, conforme modelo constante no Aviso de Contratação Direta. 

9.2.2. Declaração de Enquadramento na Condição de ME ou EPP, quando aplicável. 

9.3. DISPOSIÇÕES GERAIS SOBRE OS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO: 

9.3.1. Os documentos necessários à habilitação poderão ser apresentados através de cópia, por meio 

eletrônico, via e-mail, ou em via original. 

9.3.2. A prova de autenticidade de cópia de documento público ou particular poderá ser feita perante 

agente da Administração, mediante apresentação de original ou de declaração de autenticidade por 

advogado, sob sua responsabilidade pessoal; 

https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-br/empreendedor
https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-br/empreendedor
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9.3.3. O reconhecimento de firma somente será exigido quando houver dúvida de autenticidade, salvo 

imposição legal; 

9.3.4. O Agente de Contratação reserva-se o direito de solicitar o original de qualquer documento, sempre 

que tiver dúvida e julgar necessário. 

9.3.5. Não serão aceitos protocolos de entrega ou solicitações de documentos em substituição aos 

documentos requeridos no presente AVISO e seus anexos. 

9.3.6. Caso a documentação de habilitação não esteja completa e correta ou contrarie qualquer dispositivo 

deste AVISO e seus anexos, o agente de contratação considerará o proponente inabilitado. 

9.3.7. Todos os documentos que contenham prazo de validade deverão estar em plena vigência. Para 

aqueles documentos sem data de vencimento, sua validade será de 60 (sessenta) dias, contados da sua 

expedição. 

9.3.8. Após a entrega dos documentos para habilitação, não será permitida a substituição ou a 

apresentação de novos documentos, salvo em sede de diligência, para: 

9.3.9. Complementação de informações acerca dos documentos já apresentados pelos licitantes e desde 

que necessária para apurar fatos existentes à época da abertura do certame; 

9.3.10. Atualização de documentos cuja validade tenha expirado após a data de recebimento das 

propostas. 

9.3.11. Na análise dos documentos de habilitação, o agente de contratação poderá sanar erros ou falhas 

que não alterem a substância dos documentos e sua validade jurídica, mediante despacho fundamentado 

registrado e acessível a todos, atribuindo-lhes eficácia para fins de habilitação e classificação. 

10 ─ CRITÉRIOS DE ESCOLHA DO CONTRATADO 

10.1. Será escolhida para celebração do contrato para execução do objeto da presente Dispensa de 

Licitação, a empresa proponente detentora da proposta do MENOR PREÇO, cuja documentação de 

habilitação atenda às exigências deste AVISO e seus anexos. 

11 ─ DO REAJUSTE 

11.1. Os preços são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da data limite para a apresentação 

das propostas. 

12 ─ ENTREGA E CRITÉRIOS DE ACEITAÇÃO DO OBJETO 

12.1. O prazo e demais condições de entrega, recebimento e aceitação do objeto da presente dispensa 

de licitação, estão previstos no Termo de Referência, Anexo I. 

13 ─ CONDIÇÕES DE PAGAMENTO 

Os pagamentos serão realizados em até 10 (dez) dias úteis, contados da finalização da liquidação da 

despesa, mediante apresentação da nota fiscal/recibo e fatura correspondente, calculados com base nos 

preços do contrato. 

13.2. O pagamento será efetuado em parcela única, após o recebimento definitivo da totalidade dos óculos 

e a emissão da respectiva nota fiscal. 

13.3. O pagamento de cada fatura dependerá da comprovação pela contratada da efetiva execução dos 

fornecimentos/serviços projetados e da apresentação das certidões de regularidade fiscal e trabalhista, 

observados os prazos estabelecidos pela legislação aplicável. 

14 ─ DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

14.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos 

consignados no Orçamento Geral do Município. 
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14.2. A presente contratação não afasta a necessidade de prévia existência de dotação orçamentária 

suficiente para cobertura da despesa, devendo esta ser devidamente indicada antes da formalização do 

instrumento contratual. 

14.3. A comprovação da existência de dotação orçamentária com saldo suficiente será realizada 

previamente à emissão da nota de empenho e à assinatura do contrato, em conformidade com as normas 

de execução orçamentária e financeira. 

14.4. Em caso de necessidade de prorrogação contratual ou execução em exercícios financeiros 

subsequentes, as despesas correspondentes correrão à conta dos recursos consignados nas respectivas 

Leis Orçamentárias, ficando condicionadas à disponibilidade de crédito orçamentário. 
 

15 ─ DO CONTRATO 

15.1. Após a Autorização para a Contratação, a Administração convocará o proponente detentor da 

proposta/cotação do menor preço, para, no prazo de até 05 (cinco) dias úteis, assinar o instrumento 

contratual que obedecerá ao disposto neste AVISO e às condições da Lei Federal nº. 14.133/2021. 

15.2. Para celebrar o contrato, a empresa deverá manter as mesmas condições de habilitação. 

15.3. Os termos do instrumento de contratação vincular-se-ão estritamente às disposições deste 

instrumento. 

15.4. O contrato deverá ser assinado por representante da empresa ofertante do menor preço, 

devidamente habilitado. 

15.5. A vigência do contrato decorrente desta dispensa de licitação será contada da data de sua assinatura, 

obedecendo aos termos do Art. 105 da Lei n° 14.133/2021. 

15.6. Os contratos decorrentes desta Dispensa de Licitação poderão ser alterados, observado o disposto 

no art. 124, da Lei nº 14.133/2021. 

15.7. Nas alterações unilaterais a que se refere o inciso I do caput do art. 124, e 125 da Lei n°. 14.133/2021, 

o contratado será obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, acréscimos ou supressões de 

até 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato que se fizerem nos serviços ou nas 

compras. 

16 ─ REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO 

16.1. Os requisitos da contratação, incluindo as especificações técnicas do objeto, obrigações da 

contratada, condições de execução e demais exigências, encontram-se definidos no Termo de Referência 

– Anexo I deste Aviso, ao qual os interessados deverão observar integralmente para fins de elaboração 

da proposta e execução do fornecimento: 

16.1.1. A execução do objeto é de responsabilidade da contratada; 

16.1.2. A(s) empresa(s) vencedora(s) deverá(ão) apresentar toda a documentação necessária à 

habilitação, inclusive as declarações conforme modelos em anexo. 

17 ─ RECURSOS E IMPUGNAÇÕES 

17.1. Aos participantes deste procedimento é assegurado o direito de Recurso, nos termos do art. 165 da 

Lei nº 14.133/2021. 

17.2. As impugnações ou dúvidas quanto ao AVISO e seus anexos deverão ser solicitadas por escrito e 

dirigidas ao Agente de Contratação, entregues mediante protocolo ou por e-mail, até 24 (vinte e quatro) 

horas antes do término do prazo para recebimento das propostas, durante o expediente normal de 

atendimento, na forma da Lei. 

17.3. Apresentadas às impugnações ou dúvidas, as mesmas serão respondidas ao interessado, no prazo 

de três dias úteis depois de protocoladas. 

17.4. A empresa proponente, depois de informada das decisões do Agente de Contratação, no tocante à 

habilitação ou julgamento de Proposta de Preço e se dela discordar, terá o prazo de três dias úteis para 
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interposição de recurso, contados da intimação do ato ou da lavratura da ata, se presente no momento da 

abertura. 

17.5. Interposto o recurso, dele se dará ciência aos demais proponentes que poderão impugná-lo no prazo 

previsto na Lei Federal n.°14.133/2021. 

18 ─ DO CONTROLE E FISCALIZAÇÃO DA EXECUÇÃO 

18.1. Nos termos do art. 117 da Lei nº 14.133, de 2021, será designado representante para acompanhar 

e fiscalizar o objeto contratado, anotando em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com a 

execução e determinando o que for necessário à regularização de falhas ou defeitos observados. 

18.2. A fiscalização de que trata este item não exclui nem reduz a responsabilidade da Contratada, 

inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de imperfeições técnicas ou 

vícios redibitórios, e, na ocorrência desta, não implica em corresponsabilidade da Administração ou de 

seus agentes e prepostos, de conformidade com o art. 120 da Lei nº 14.133, de 2021. 

18.3. O representante da Administração anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas 

com a execução do contrato, indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos funcionários eventualmente 

envolvidos, determinando o que for necessário à regularização das falhas ou defeitos observados e 

encaminhando os apontamentos à autoridade competente para as providências cabíveis. 

19 ─ DIREITOS E RESPONSABILIDADES DAS PARTES 

19.1. Caberá ao Contratante, além das obrigações previstas no Contrato e no Termo de Referência: 

19.1.1. Designar Gestor e Fiscal(is) (Técnico e Administrativo) do Contrato, para acompanhar e fiscalizar 

a execução do fornecimento; 

19.1.2. Organizar e disponibilizar à Contratada a relação nominal dos alunos beneficiários da EJA, com os 

respectivos receituários/graus, para subsidiar a confecção individualizada dos óculos; 

19.1.3. Proporcionar à Contratada as condições necessárias à entrega no local indicado; 

19.1.4. Efetuar o pagamento à Contratada de acordo com as disposições do Contrato e os prazos 

estabelecidos no Termo de Referência; 

19.1.5. Denunciar as infrações cometidas pela Contratada e aplicar-lhe as penalidades cabíveis, nos 

termos da Lei nº 14.133/2021; 

19.1.6. Modificar ou rescindir unilateralmente o Contrato, nos casos previstos na Lei nº 14.133/2021; 

19.1.7. Rejeitar, total ou parcialmente, os óculos entregues em desacordo com as especificações ou com 

os receituários dos beneficiários, fixando prazo para substituição; 

19.1.8. Receber provisória e definitivamente os óculos entregues, efetuando o pagamento em parcela 

única após a regular liquidação da despesa e o atesto do fornecimento; 

19.1.9. Comunicar à Contratada, por escrito, todas e quaisquer ocorrências relacionadas à execução do 

fornecimento; 

19.1.10. Promover o acompanhamento e a fiscalização do objeto contratado, sob os aspectos quantitativo, 

qualitativo e documental, anotando em registro próprio as falhas detectadas. 

19.2. Caberá à Contratada, além das obrigações previstas no Contrato e no Termo de Referência: 

19.2.1. Fornecer os óculos em conformidade com as especificações definidas no Termo de Referência e 

com o receituário de cada aluno beneficiário; 

19.2.2. Realizar a montagem e o ajuste dos óculos por profissional habilitado (óptico ou optometrista); 

19.2.3. Prestar todos os esclarecimentos técnicos solicitados pelo Contratante quanto às características 

dos óculos fornecidos; 

19.2.4. Comunicar ao Contratante, por escrito, qualquer anormalidade que possa comprometer o prazo ou 

a qualidade da entrega; 

19.2.5. Indicar, formalmente, preposto apto a representá-la junto ao Contratante; 

19.2.6. Atender prontamente às orientações e exigências dos Fiscais e do Gestor do Contrato; 
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19.2.7. Reparar, sem ônus para o Contratante, quaisquer danos causados à Administração ou a terceiros 

por seus representantes, prepostos ou empregados; 

19.2.8. Propiciar todos os meios e facilidades necessários à fiscalização da execução do objeto; 

19.2.9. Manter, durante toda a execução do Contrato, as condições de habilitação exigidas na contratação 

direta; 

19.2.10. Emitir nota fiscal única, referente à totalidade dos óculos entregues, para fins de pagamento em 

parcela única; 

19.2.11. Substituir, sem ônus para o Contratante e no prazo do Termo de Referência, quaisquer óculos 

com defeito de fabricação ou desconformidade com o receituário; 

19.2.12. Manter sigilo sobre os dados pessoais dos alunos beneficiários (nome, receituário/grau) a que 

tiver acesso, em conformidade com a LGPD (Lei nº 13.709/2018); 

19.2.13. Tomar as providências necessárias ao fiel cumprimento deste Contrato e do Termo de Referência, 

inclusive quanto à garantia mínima de 12 (doze) meses contra defeitos de fabricação. 

20 ─ SANÇÕES PARA O CASO DE INADIMPLEMENTO 

20.1. A Contratada estará sujeita a sanção administrativa todas as vezes que os materiais e/ou serviços 

prestados não cumprirem o prescrito na proposta comercial aceita pela Administração Pública. 

20.2. Pelo descumprimento parcial ou total dos compromissos assumidos, a Contratada estará sujeita à 

aplicação das seguintes sanções, após regular apuração, mediante processo administrativo, garantidos o 

contraditório e a ampla defesa, no prazo de 15 (quinze) dias úteis: 

20.2.1. Advertência por escrito, nos seguintes casos: 

20.2.1.1. Em caso de ocorrências de não conformidade dos materiais e/ou requisitados. 

20.2.1.2. Descumprimento de outras obrigações consideradas acessórias. 

20.3. Multas: 

20.3.1. Multa compensatória de 10% (dez por cento) a ser calculada sobre o valor total da contratação, no 

caso de inadimplemento total por parte da Contratada, sem prejuízo das demais sanções administrativas 

e indenização suplementar por perdas e danos. 

20.3.2. Pelo descumprimento das obrigações contratadas, a Administração aplicará Multa moratória de 

0,33% (trinta e três centésimos por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da parcela 

inadimplida, até o limite de 10% (dez por cento). 

20.3.3. Suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com a 

Administração, por prazo não superior a 2 (dois) anos. 

20.3.4. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública enquanto 

perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a 

própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que o contratado ressarcir a 

Administração pelos prejuízos resultantes e após decorrido o prazo da sanção aplicada com base na letra 

anterior. 

20.4. As importâncias relativas a multas serão descontadas do pagamento porventura devido à 

Contratada, ou efetuada a sua cobrança na forma prevista em lei. 

20.5. O Órgão Contratante poderá, ainda, cancelar o contrato decorrente da dispensa de licitação, sem 

prejuízo das penalidades previstas nos subitens anteriores e de outras previstas em lei.  

21 ─ DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

21.1. O Agente de Contratação poderá relevar erros formais em quaisquer documentos apresentados, 

desde que tais erros não alterem o conteúdo dos mesmos. 

21.2. Esclarecimentos relativos ao presente AVISO e às condições para atendimento das obrigações 

necessárias ao cumprimento de seu objeto, serão prestados pelo Agente de Contratação, de segunda a 

sexta-feira, em horário de expediente. 
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21.3. No caso de todos os fornecedores restarem desclassificados ou inabilitados (procedimento 

fracassado), a Administração poderá:  

21.4.1. Republicar o presente aviso com uma nova data; 

21.4.2. O procedimento será divulgado no PNCP - Portal Nacional de Contratações Públicas, no endereço 

eletrônico www.gov.br/pncp e no Portal do Município de Maracaçumé no endereço eletrônico 

https://www.maracaçumé.ma.gov.br, e no Diário Oficial do Município. 

21.5. Havendo a necessidade de realização de ato de qualquer natureza pelos fornecedores, cujo prazo 

não conste deste Aviso de Contratação Direta, deverá ser atendido o prazo indicado pelo agente 

competente da Administração na respectiva notificação. 

21.6. Caberá ao fornecedor acompanhar as operações, ficando responsável pelo ônus decorrente da 

perda do negócio diante da inobservância de quaisquer mensagens emitidas pela Administração. 

21.7. No julgamento das propostas e da habilitação, o Agente de Contratação poderá sanar erros ou falhas 

que não alterem a substância das propostas, dos documentos e sua validade jurídica, mediante despacho 

fundamentado, registrado em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes validade e eficácia para fins de 

habilitação e classificação. 

21.8. As normas disciplinadoras deste Aviso de Contratação Direta serão sempre interpretadas em favor 

da ampliação da disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da 

Administração, o princípio da isonomia, a celeridade, a finalidade e a segurança da contratação. 

21.9. Os fornecedores assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e a 

Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente da 

condução ou do resultado do processo de contratação. 

21.10. O foro da cidade de Maracaçumé/MA, será o único competente para dirimir questões decorrentes 

do presente procedimento. 

21.11. Este AVISO e seus anexos estão à disposição dos interessados das seguintes formas: 

21.11.1. Através de documento impresso e assinado pela Secretaria Municipal, na sala do agente de 

contratação, situada à Avenida Dayse de Sousa. S/N, Maracaçumé - MA, de 2ª a 6ª feira, dias úteis, no 

horário das 08:00hs (oito horas) às 12:00hs (doze horas) onde poderão ser consultados ou obtidos 

gratuitamente. O AVISO também estará disponível no sítio oficial deste Poder Executivo 

https://www.Maracaçumé.ma.gov.br/, onde poderá ser consultado ou obtido gratuitamente. 

Esclarecimentos adicionais, no mesmo endereço e/ou pelo e-mail: maracacumelicitacao@gmail.com. 

22 ─ ANEXOS 

22.1. Constituem anexos deste AVISO, dele fazendo parte integrante, independentemente de transcrição: 

• 📘 Anexo I - Termo de Referência; 

• 📄 Anexo II – Modelo da Proposta de Preços (Cotação); 

• 🧾 Anexo III - Modelos de Declarações; 

• 🧾 Anexo IV – Declaração de Enquadramento como ME/EPP/MEI; 

• 📑 Anexo V - Minuta do Contrato; 

 

 

Maracaçumé/MA, 07 de outubro de 2026. 

 

 

 

 

Francisco Arnaldo Oliveira Silva 
Secretário Municipal de Administração 

  

http://www.gov.br/pncp
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📘 ANEXO I ─ TERMO DE REFERÊNCIA  

TERMO DE REFERÊNCIA 

1. CONDIÇÕES GERAIS DA CONTRATAÇÃO 

1.1 O presente Termo de Referência tem por objeto a CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA 

NA AQUISIÇÃO DE ÓCULOS DE GRAU COM ARMAÇÃO E LENTES, PARA SUPRIR A DEMANDA DO 

MUNICÍPIO DE MARACAÇUMÉ/MA, destinada aos alunos matriculados na modalidade de Educação de 

Jovens e Adultos (EJA) da rede municipal de ensino, mediante contratação direta por Dispensa de 

Licitação, conforme condições, quantidades, especificações e exigências estabelecidas neste instrumento. 

Item Especificação dos Produtos Unidade Quantidade 
Valor 

Unit. 

Valor 

Total 

01 
Óculos completo, armação diversas e lente 

unifocal 
Unidade 35 46,86 1.640,10 

02 
Óculos completo, armação diversas e lente 

multifocal 
Unidade 35 85,61 2.996,35 

03 
Óculos completo, armação diversas e lente 

alto índice 1.64 monofocal 
Unidade 100 116,51 11.651,00 

04 
Óculos completo, armação diversas e lente 

alto índice 1.64 multifocal 
Unidade 100 152,75 15.275,00 

1.1.1 Os quantitativos estimados encontram-se detalhados na tabela acima e foram apurados com base 

na triagem/avaliação oftalmológica realizada pela Secretaria Municipal de Educação, Desporte e Lazer 

junto aos alunos da EJA, totalizando 270 (duzentos e setenta) beneficiários, conforme memórias de cálculo 

constantes dos autos do processo administrativo. 

1.1.2 A contratação não é organizada em lotes temáticos, sendo estruturada em 4 (quatro) itens distintos, 

correspondentes aos diferentes tipos de lente exigidos pelos receituários oftalmológicos dos alunos 

beneficiários (unifocal, multifocal, alto índice 1.64 monofocal e alto índice 1.64 multifocal). 

1.1.3 Os bens objeto desta contratação são caracterizados como bens comuns, nos termos do art. 6º, 

inciso XIII, da Lei nº 14.133/2021, por possuírem padrões de desempenho e qualidade objetivamente 

definidos neste Termo de Referência. 

1.1.4 O objeto da contratação não se enquadra como bem de luxo, nos termos do art. 20 da Lei nº 

14.133/2021 e do Decreto Federal nº 10.818/2021. 

1.1.5 A execução do objeto ocorrerá em prestação única, mediante entrega dos óculos confeccionados 

individualmente conforme o receituário de cada aluno beneficiário, não havendo vigência contratual 

prolongada, em razão da natureza de aquisição de bem de consumo destinado a atendimento pontual da 

demanda já identificada. 

1.1.6 O critério de julgamento adotado será o de menor preço por item, nos termos do art. 33, inciso I, da 

Lei nº 14.133/2021. 

1.1.7 Nos termos do art. 48, inciso I, da Lei nº 14.133/2021, tendo em vista que o valor estimado da 

contratação (R$ 31.562,45) é inferior a R$ 80.000,00 (oitenta mil reais), a cotação/pesquisa de preços 

poderá ser realizada com participação exclusiva de microempresas e empresas de pequeno porte, desde 

que identificados, no mínimo, 3 (três) fornecedores competitivos enquadrados nessa condição, sob pena 

de ampliação da pesquisa aos demais fornecedores do ramo pertinente. 
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2. FUNDAMENTAÇÃO E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO 

2.1 A fundamentação da contratação e dos quantitativos estimados encontra-se pormenorizada em tópico 

específico do Estudo Técnico Preliminar – ETP, que integra o presente Termo de Referência como 

apêndice, nos termos do art. 6º, inciso XXIII, alínea "c", da Lei nº 14.133/2021. 

2.2 A necessidade da presente contratação decorre da triagem/avaliação oftalmológica realizada pela 

Secretaria Municipal de Educação, Desporte e Lazer junto aos alunos matriculados na modalidade de 

Educação de Jovens e Adultos (EJA), que identificou 270 (duzentos e setenta) estudantes com 

necessidade de correção visual por meio de óculos de grau. 

2.3 A Secretaria a ser atendida é a Secretaria Municipal de Educação, Desporte e Lazer, responsável pela 

gestão da modalidade EJA no âmbito da rede municipal de ensino. 

2.4 A ausência do fornecimento acarreta a manutenção do quadro de dificuldade visual não corrigida entre 

os alunos identificados, com reflexo direto na capacidade de leitura, escrita e acompanhamento das 

atividades pedagógicas, agravando o risco de evasão já historicamente associado à modalidade EJA. 

2.5 Os bens destinam-se, portanto, à finalidade educacional, contribuindo para a permanência e o 

desempenho escolar dos alunos da EJA beneficiários. 

2.6 Considerando que o valor total estimado da contratação (R$ 31.562,45) não ultrapassa o limite de R$ 

65.492,11 fixado pelo Decreto nº 12.807/2025 para compras e demais serviços, a presente contratação 

será processada por Dispensa de Licitação, nos termos do art. 75, inciso II, da Lei nº 14.133/2021, 

conforme análise consolidada no Tópico 5 do Estudo Técnico Preliminar. 

2.7 A opção pela Dispensa de Licitação, em detrimento do Pregão Eletrônico, justifica-se pela celeridade 

necessária ao atendimento da demanda pedagógica já diagnosticada, sem prejuízo da economicidade, da 

competitividade mínima assegurada pela pesquisa de preços junto a múltiplos fornecedores, e da 

observância dos demais princípios da Administração Pública. 

3. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO 

3.1 A descrição da solução como um todo encontra-se pormenorizada em tópico específico do Estudo 

Técnico Preliminar – ETP, que integra o presente Termo de Referência como apêndice. 

3.2 A solução adotada consiste na contratação direta, por Dispensa de Licitação, de empresa 

especializada do ramo óptico para o fornecimento de 270 (duzentos e setenta) óculos de grau completos 

(armação e lente), em prestação única. 

3.3 O fornecimento será realizado em parcela única, mediante entrega dos óculos confeccionados 

individualmente conforme o receituário oftalmológico de cada aluno beneficiário, organizados pela 

Secretaria Municipal de Educação, Desporte e Lazer. 

3.4 O escopo do fornecimento contempla a disponibilização da armação, a confecção e montagem da 

lente (unifocal, multifocal ou alto índice 1.64, conforme o item), o ajuste individualizado e a entrega de cada 

óculos identificado ao respectivo beneficiário. 

3.5 Considerando o ciclo de vida do objeto, foram avaliados os aspectos relacionados à confecção, 

transporte, entrega, utilização e eventual substituição, priorizando-se a qualidade dos produtos, a 

segurança dos usuários e o uso racional dos recursos públicos. 

3.6 Os óculos deverão atender integralmente às especificações técnicas constantes deste Termo de 

Referência, em conformidade com as normas sanitárias aplicáveis a produtos ópticos e demais 

regulamentações pertinentes. 
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3.7 Sempre que possível, deverão ser observados critérios de sustentabilidade, incluindo a preferência por 

embalagens recicláveis e a destinação adequada dos resíduos gerados. 

3.8 Garantia do objeto: os óculos deverão possuir garantia mínima de 12 (doze) meses, contados do 

recebimento definitivo, contra defeitos de fabricação da armação e da lente, prevalecendo o prazo mais 

longo entre a garantia legal (Lei nº 8.078/1990) e a eventual garantia do fabricante. 

4. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO 

Sustentabilidade 

4.1 Deverão ser observados os seguintes requisitos de sustentabilidade, no que forem compatíveis com a 

natureza do objeto: 

● 4.1.1 Utilização de embalagens individuais recicláveis ou de menor impacto ambiental, 

identificadas com o nome do beneficiário e o item correspondente; 

● 4.1.2 Observância da destinação ambientalmente adequada das embalagens e resíduos gerados, 

em conformidade com a Política Nacional de Resíduos Sólidos (Lei nº 12.305/2010); 

● 4.1.3 Adoção de boas práticas de acondicionamento e entrega, de modo a evitar danos às 

armações e lentes durante o transporte. 

Indicação de marcas ou modelos 

4.2 Não será admitida a indicação de marcas ou modelos específicos. As armações e lentes deverão 

atender às especificações técnicas mínimas definidas neste Termo de Referência, sendo aceitos itens 

equivalentes ou de qualidade superior, desde que comprovada a conformidade com os requisitos exigidos. 

Vedação de produtos impróprios 

4.3 Não serão aceitos óculos: 

● 4.3.1 Que não atendam às especificações técnicas mínimas estabelecidas neste Termo de 

Referência; 

● 4.3.2 Que não correspondam fielmente ao grau e ao tipo de lente indicados no receituário do 

respectivo beneficiário; 

● 4.3.3 Com defeito de fabricação, avaria, sinal de uso ou recondicionamento; 

● 4.3.4 Entregues em embalagem violada, danificada ou sem identificação do beneficiário; 

● 4.3.5 Sem documentação obrigatória (nota fiscal, comprovação de origem e regularidade sanitária 

do estabelecimento fornecedor). 

Da exigência de amostra 

4.4 Não será exigida amostra prévia, tendo em vista que cada óculos será confeccionado individualmente 

conforme o receituário de cada beneficiário. A conformidade será verificada no momento do recebimento, 

por meio da conferência entre o grau prescrito, o tipo de lente contratado e o produto efetivamente 

entregue. 

Da carta de solidariedade 

4.5 Não será exigida carta de solidariedade do fabricante, por se tratar de aquisição de bem comum 

amplamente disponível no mercado óptico, cuja conformidade será aferida na proposta/cotação, na 

documentação apresentada e na verificação no recebimento. A responsabilidade pela entrega, qualidade 

e eventual substituição será integralmente da contratada. 
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Participação em consórcio 

4.6 Não será permitida a participação de empresas reunidas em consórcio, tendo em vista a natureza 

comum do objeto, de valor compatível com o atendimento por empresas individualmente constituídas, sem 

necessidade de conjugação de capacidades técnicas distintas. 

Subcontratação 

4.7 Não será admitida a subcontratação do objeto contratual, devendo a execução ser diretamente 

assumida pela contratada, responsável pela qualidade, procedência e entrega dos óculos. 

Garantia da contratação 

4.8 Não haverá exigência de garantia da contratação prevista nos arts. 96 e seguintes da Lei nº 

14.133/2021, tendo em vista tratar-se de aquisição de bem comum, de entrega única, com fiscalização no 

recebimento e obrigação de substituição pela contratada em caso de desconformidade, sem prejuízo das 

sanções cabíveis. 

Margem de preferência 

4.9 Não se aplica margem de preferência à presente contratação, por não haver enquadramento específico 

do objeto nas hipóteses previstas na legislação vigente. 

5. PAPÉIS E RESPONSABILIDADES 

5.1 Obrigações da CONTRATADA 

5.1.1 Fornecer os óculos objeto da contratação em rigorosa conformidade com as especificações técnicas, 

quantidades, receituários individuais e demais exigências estabelecidas neste Termo de Referência e na 

proposta/cotação vencedora. 

5.1.2 Entregar óculos novos, de primeiro uso, sem qualquer sinal de uso, reforma ou recondicionamento. 

5.1.3 Realizar a montagem e o ajuste dos óculos por profissional habilitado (óptico ou optometrista), 

assegurando conformidade com o receituário de cada beneficiário. 

5.1.4 Efetuar a entrega no endereço, prazo e condições indicados pela Secretaria Municipal de Educação, 

Desporte e Lazer, correndo por conta da contratada todas as despesas de transporte, embalagem e 

demais custos correlatos. 

5.1.5 Substituir, às suas expensas, no prazo de 5 (cinco) dias úteis contados da notificação, quaisquer 

óculos que apresentem defeito de fabricação, divergência em relação ao receituário ou desconformidade 

com as especificações, sem ônus para a Administração. 

5.1.6 Responsabilizar-se integralmente pela procedência, qualidade e conformidade dos óculos 

fornecidos, inclusive quanto aos vícios aparentes ou ocultos. 

5.1.7 Prestar todos os esclarecimentos solicitados pela Administração, atendendo prontamente às 

reclamações relacionadas à qualidade, ao grau ou ao ajuste dos óculos entregues. 

5.1.8 Indicar formalmente preposto apto a representá-la perante a Administração, com nome, telefone e 

e-mail para contato. 

5.1.9 Manter, durante toda a execução do contrato, todas as condições de habilitação exigidas para a 

contratação. 

5.1.10 Emitir nota fiscal contendo a discriminação dos óculos entregues, quantidades, valores e referência 

ao processo administrativo de dispensa de licitação. 



 
 
 
 

 
 

 

Secretaria Municipal de Administração 
Av. Dayse de Sousa, s/n, Centro, Maracaçumé – MA, CEP: 65.289-000 

CNPJ nº 01.612.336/0001-78 

Coordenadoria de Contratações e Licitações  
Av. Dayse de Sousa, s/n, Centro, Maracaçumé – MA, CEP: 65.289-000  
E-mail: maracacumelicitacao@gmail.com 

Página 16 de 33 

5.1.11 Assumir, em caráter exclusivo, toda a responsabilidade de natureza civil, trabalhista, previdenciária, 

tributária, fiscal, comercial e sanitária decorrente da execução do fornecimento. 

5.1.12 Não transferir a terceiros, no todo ou em parte, a responsabilidade pela execução do objeto, sendo 

vedada a subcontratação. 

5.1.13 Cumprir as normas, regulamentos e determinações da Administração Municipal de 

Maracaçumé/MA, bem como as normas sanitárias, ambientais e trabalhistas aplicáveis. 

5.2 Obrigações da CONTRATANTE 

5.2.1 Designar gestor e fiscal(is) responsáveis por acompanhar, fiscalizar, receber e atestar a execução 

do fornecimento, nos termos da Lei nº 14.133/2021. 

5.2.2 Organizar e disponibilizar à contratada a relação nominal dos alunos beneficiários da EJA, com os 

respectivos receituários/graus, para subsidiar a confecção individualizada dos óculos. 

5.2.3 Proporcionar à contratada as condições necessárias à entrega no local indicado. 

5.2.4 Receber provisoriamente os óculos entregues, verificando quantidade, embalagem e conformidade 

aparente com as especificações. 

5.2.5 Verificar, no prazo fixado, a conformidade dos óculos recebidos provisoriamente com o receituário 

de cada beneficiário, para fins de recebimento definitivo. 

5.2.6 Rejeitar, total ou parcialmente, os óculos em desacordo com as especificações, avariados, mal 

acondicionados ou entregues em quantidade inferior à solicitada. 

5.2.7 Comunicar formalmente à contratada as falhas ou desconformidades verificadas, fixando prazo para 

substituição, sem ônus para a Administração. 

5.2.8 Efetuar o pagamento à contratada nas condições, prazos e valores estabelecidos, após a regular 

liquidação da despesa e o atesto do fornecimento. 

5.2.9 Aplicar, quando cabíveis, as sanções administrativas previstas na Lei nº 14.133/2021, assegurados 

o contraditório e a ampla defesa. 

6. MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO 

Condições de execução 

6.1 A execução do objeto ocorrerá em prestação única, mediante entrega dos 270 (duzentos e setenta) 

óculos confeccionados individualmente, conforme os receituários organizados pela Secretaria Municipal 

de Educação, Desporte e Lazer. 

6.2 Os óculos deverão ser entregues em embalagens individuais, íntegras e identificadas com o nome do 

respectivo beneficiário e o item correspondente, sem sinais de violação ou avaria. 

Prazo de entrega 

6.3 O prazo de entrega será de até 30 (trinta) dias corridos, contado da assinatura do contrato ou da 

emissão da respectiva ordem de serviço/fornecimento, em razão da necessidade de confecção 

individualizada de cada óculos conforme o grau prescrito. 

6.4 Caso não seja possível entregar no prazo, a contratada deverá comunicar formalmente as razões antes 

do término do prazo, para análise de eventual prorrogação, sem prejuízo das sanções cabíveis em caso 

de atraso injustificado. 

Local de entrega 
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6.5 Os óculos deverão ser entregues no endereço indicado pela Secretaria Municipal de Educação, 

Desporte e Lazer, podendo ser designada a entrega direta nas unidades escolares que ofertam a 

modalidade EJA, para posterior distribuição aos alunos beneficiários. 

6.6 As despesas de transporte, embalagem e demais custos correrão exclusivamente por conta da 

contratada, sem ônus para a Administração. 

Condições de recebimento 

6.7 O recebimento ocorrerá em duas etapas: (I) Recebimento provisório, no ato da entrega, para 

verificação inicial de quantidade, embalagem e conformidade aparente; e (II) Recebimento definitivo, após 

conferência entre os óculos entregues e os respectivos receituários, no prazo de até 5 (cinco) dias úteis, 

mediante atesto do fiscal ou servidor responsável. 

6.8 Considerando que o valor da contratação não ultrapassa o limite do art. 75, inciso II, da Lei nº 

14.133/2021, o prazo máximo para recebimento definitivo será de até 5 (cinco) dias úteis. 

6.9 Identificadas irregularidades, a contratada deverá substituir o(s) óculos no prazo de 5 (cinco) dias úteis 

contados da comunicação da Administração, sem ônus adicional. 

6.10 O recebimento provisório ou definitivo não exclui a responsabilidade da contratada por vícios 

aparentes ou ocultos posteriormente constatados. 

Garantia dos produtos 

6.11 Os óculos deverão possuir garantia mínima de 12 (doze) meses, contados do recebimento definitivo, 

contra defeitos de fabricação da armação e da lente, com reparo ou substituição em até 10 (dez) dias úteis 

da notificação, sem custo adicional para a Administração. 

7. MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO 

7.1 O contrato decorrente da presente Dispensa de Licitação deverá ser executado fielmente pelas partes, 

de acordo com as cláusulas avençadas, as condições previstas neste Termo de Referência e as normas 

da Lei nº 14.133/2021, respondendo cada parte pelas consequências de sua inexecução total ou parcial. 

7.2 As comunicações entre a Administração e a contratada deverão ser realizadas por escrito sempre que 

o ato exigir formalidade, admitindo-se mensagem eletrônica, ofício, notificação ou outro meio formalmente 

aceito. 

Fiscalização técnica 

7.3 A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) designado(s), nos 

termos da Lei nº 14.133/2021, preferencialmente vinculado(s) à Secretaria Municipal de Educação, 

Desporte e Lazer. 

7.4 Compete ao fiscal técnico verificar, no recebimento, a conformidade dos óculos entregues quanto às 

especificações técnicas, ao grau prescrito no receituário de cada beneficiário e à qualidade da montagem. 

7.5 Identificada qualquer irregularidade, o fiscal técnico deverá comunicar formalmente a contratada, 

determinando prazo para substituição, sem prejuízo de comunicação ao gestor do contrato. 

Fiscalização administrativa 

7.6 O fiscal administrativo verificará a manutenção das condições de habilitação da contratada, 

acompanhará o empenho, o pagamento e demais atos administrativos relacionados à execução do 

contrato. 

Gestor do contrato 
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7.7 Cabe ao gestor do contrato coordenar o processo de acompanhamento e fiscalização, adotar 

providências para o saneamento de falhas, informar à autoridade competente as situações que 

ultrapassem sua competência e encaminhar ao setor competente a documentação necessária à liquidação 

e ao pagamento. 

8. INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

8.1 Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133/2021, a Contratada que: (a) der causa à 

inexecução parcial do contrato; (b) der causa à inexecução parcial que cause grave dano à Administração; 

(c) der causa à inexecução total do contrato; (d) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do 

objeto sem motivo justificado; (e) apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a 

execução; (f) praticar ato fraudulento na execução do contrato; (g) comportar-se de modo inidôneo ou 

cometer fraude de qualquer natureza; (h) praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846/2013. 

8.2 Sanções aplicáveis: advertência (inexecução parcial sem gravidade); impedimento de licitar e contratar 

(condutas das alíneas "b", "c" e "d"); e declaração de inidoneidade (condutas das alíneas "e" a "h"). 

8.3 Multa moratória de 0,5% (meio por cento) por dia de atraso sobre o valor da parcela inadimplida, até o 

limite de 30 (trinta) dias, sem prejuízo da rescisão contratual; multa compensatória de 10% a 30% do valor 

da contratação para as condutas das alíneas "e" a "h"; de 20% a 30% para inexecução total; de 10% a 

20% para inexecução parcial grave; e de 2% a 5% para inexecução parcial simples. 

8.4 A aplicação das sanções não exclui a obrigação de reparação integral do dano causado à 

Administração, sendo assegurados o contraditório e a ampla defesa, com prazo de 15 (quinze) dias úteis 

para apresentação de defesa. 

8.5 As sanções de impedimento de licitar e de declaração de inidoneidade são passíveis de reabilitação, 

nos termos do art. 163 da Lei nº 14.133/2021. 

9. CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E DE PAGAMENTO 

Recebimento 

9.1 Os óculos serão recebidos provisoriamente, de forma sumária, no ato da entrega, juntamente com a 

nota fiscal, pelo responsável pela fiscalização, para posterior verificação de conformidade com o 

receituário e as especificações. 

9.2 Os óculos poderão ser rejeitados, inclusive antes do recebimento provisório, devendo ser substituídos 

no prazo de 5 (cinco) dias úteis, às custas da contratada, sem prejuízo das penalidades cabíveis. 

9.3 Considerando que o valor da contratação não ultrapassa o limite do art. 75, inciso II, da Lei nº 

14.133/2021, o recebimento definitivo ocorrerá no prazo de até 5 (cinco) dias úteis, mediante termo 

detalhado de verificação da qualidade, quantidade e conformidade com os receituários. 

Liquidação e pagamento 

9.4 Recebida a nota fiscal, o prazo para liquidação será de até 5 (cinco) dias úteis, reduzido pela metade 

em razão do valor da contratação estar dentro do limite do art. 75, inciso II, da Lei nº 14.133/2021 (art. 7º, 

§ 3º, da IN SEGES/ME nº 77/2022). 

9.5 O pagamento será efetuado em até 10 (dez) dias úteis, contados da finalização da liquidação, por 

ordem bancária, em conta indicada pela contratada, mediante prévia comprovação de regularidade fiscal. 

9.6 Não será admitida antecipação de pagamento. 
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9.7 Não se aplica reajuste de preços à presente contratação, tendo em vista tratar-se de fornecimento em 

parcela única, sem vigência contratual superior a 12 (doze) meses. 

10. FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR E FORMA DE FORNECIMENTO 

10.1. O fornecedor será selecionado por meio de contratação direta, na modalidade Dispensa de Licitação, 

com fundamento no art. 75, inciso II, da Lei nº 14.133/2021, em razão do valor estimado da contratação, 

o qual se enquadra no limite legal estabelecido para compras e serviços comuns não vinculados a obras 

ou serviços de engenharia. 

10.2. O objeto será contratado em 4 (quatro) itens, correspondentes aos diferentes tipos de lente exigidos 

pelos receituários oftalmológicos dos alunos beneficiários, com critério de julgamento pelo menor preço 

por item, não sendo admitido o fracionamento indevido da despesa que resulte em burla ao limite de 

dispensa, observando-se, para fins de somatório, as contratações de mesma natureza realizadas pela 

Administração no exercício financeiro, nos termos do art. 75, § 1º, da Lei nº 14.133/2021. 

10.3. As propostas de preços e os documentos de habilitação deverão ser encaminhados à Prefeitura 

Municipal de Maracaçumé – MA, no endereço Avenida Dayse de Sousa, S/N, Centro, Maracaçumé – MA, 

CEP: 65.289-000, ou por meio eletrônico, através do e-mail maracacumelicitacao@gmail.com, dentro do 

prazo fixado no respectivo Aviso de Dispensa, sendo assegurado o prazo mínimo de 3 (três) dias úteis 

para envio das propostas. 

10.4. Previamente à contratação direta, a Administração deverá dispor de, no mínimo, 3 (três) cotações 

de preços de fornecedores distintos, conforme pesquisa de preços constante dos autos do processo 

administrativo, de modo a demonstrar a compatibilidade do valor estimado por item com os preços 

praticados no mercado, nos termos do art. 23 da Lei nº 14.133/2021. 

10.5. Será selecionada, para cada item, a proposta que apresentar o menor preço, desde que atendidas 

as exigências de habilitação, aceitabilidade da proposta e conformidade técnica dos óculos ofertados com 

as especificações técnicas constantes da Seção 1 deste Termo de Referência. 

10.6. Encerrado o prazo para recebimento das propostas, a Administração realizará a análise da proposta 

mais vantajosa por item e da documentação de habilitação da empresa classificada em primeiro lugar, nos 

termos do art. 75, inciso II, da Lei nº 14.133/2021. 

10.7. Os critérios de aceitabilidade do preço máximo por item serão aqueles constantes da planilha de 

composição de preços da Administração, integrante deste Termo de Referência ou de seus anexos, 

elaborada com base em pesquisa de preços de mercado. 

10.8. Não será aceita proposta com valor superior ao preço máximo estimado para cada item, nem 

proposta que apresente preços manifestamente inexequíveis, incompatíveis com os preços praticados no 

mercado ou em desconformidade com as especificações técnicas exigidas. 

10.9. A Administração poderá realizar diligências para verificar a conformidade da proposta, dos catálogos, 

folhetos técnicos, fichas técnicas, receituários, registros sanitários, declarações ou demais documentos 

apresentados, quando necessários à comprovação do atendimento às especificações mínimas exigidas. 

10.10. A contratação direta será formalizada e divulgada nos termos do art. 72 e do art. 94, inciso I, da Lei 

nº 14.133/2021, mediante publicação no Portal Nacional de Contratações Públicas – PNCP, assegurada 

a devida instrução processual quanto à justificativa de preço, razão da escolha do contratado e demais 

elementos exigidos. 

10.11. Habilitação Jurídica 



 
 
 
 

 
 

 

Secretaria Municipal de Administração 
Av. Dayse de Sousa, s/n, Centro, Maracaçumé – MA, CEP: 65.289-000 

CNPJ nº 01.612.336/0001-78 

Coordenadoria de Contratações e Licitações  
Av. Dayse de Sousa, s/n, Centro, Maracaçumé – MA, CEP: 65.289-000  
E-mail: maracacumelicitacao@gmail.com 

Página 20 de 33 

10.11.1. Empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta 

Comercial da respectiva sede. 

10.11.2. Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal (SLU) ou empresa individual de 

responsabilidade limitada (EIRELI): inscrição do ato constitutivo, estatuto ou contrato social no Registro 

Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede, acompanhada de 

documento comprobatório de seus administradores. 

10.11.3. Sociedade empresária estrangeira: portaria de autorização de funcionamento no Brasil, publicada 

no Diário Oficial da União e arquivada na Junta Comercial da unidade federativa onde se localizar a filial, 

agência, sucursal ou estabelecimento, conforme Instrução Normativa DREI/ME nº 77/2020. 

10.11.4. Sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas Jurídicas do local 

de sua sede, acompanhada de documento comprobatório de seus administradores. 

10.11.5. Filial, sucursal ou agência: inscrição do ato constitutivo da unidade, com averbação no registro da 

sede da matriz. 

10.11.6. Microempreendedor Individual (MEI): Certificado da Condição de Microempreendedor Individual 

– CCMEI, cuja autenticidade deverá ser verificada no sítio oficial: https://www.gov.br/empresas-e-

negocios/pt-br/empreendedor. 

10.12. Regularidade Fiscal, Social e Trabalhista 

10.12.1. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica (CNPJ), comprovando situação 

cadastral ativa perante a Fazenda Federal. 

10.12.2. Inscrição no cadastro de contribuintes estadual e/ou municipal, se houver, relativo ao domicílio ou 

sede do fornecedor, pertinente ao ramo de atividade e compatível com o objeto contratual. 

10.12.3. Certidão Conjunta Negativa, ou Positiva com efeitos de Negativa, de Tributos e Contribuições 

Federais e Dívida Ativa da União e Previdenciária, emitida pela Secretaria da Receita Federal. 

10.12.4. Certidão Negativa, ou Positiva com efeitos de Negativa, expedida pelo Estado do domicílio ou 

sede do fornecedor, comprovando regularidade para com a Fazenda Estadual. 

10.12.5. Certidão Negativa, ou Positiva com efeitos de Negativa, quanto à Dívida Ativa do Estado, expedida 

pelo Estado do domicílio ou sede do fornecedor. 

10.12.6. Certidão Negativa de Débitos, ou Positiva com efeitos de Negativa, relativa à atividade econômica, 

expedida pelo Município do domicílio ou sede do fornecedor. 

10.12.7. Certidão Negativa, ou Positiva com efeitos de Negativa, quanto à Dívida Ativa do Município, 

expedida pelo Município do domicílio ou sede do fornecedor. 

10.12.8. Certificado de Regularidade do FGTS – CRF, emitido pela Caixa Econômica Federal. 

10.12.9. Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT), ou Positiva com efeitos de Negativa, emitida 

pela Justiça do Trabalho. 

10.13. Qualificação Econômico-Financeira 

10.13.1. Para esta contratação, não será exigida a apresentação de balanço patrimonial, Demonstração 

do Resultado do Exercício – DRE ou demais demonstrações contábeis, em razão do baixo valor estimado, 

da natureza do objeto e do enquadramento da contratação como dispensa de licitação em razão do valor. 

10.13.2. Será exigida certidão negativa de falência, ou certidão positiva com efeitos de negativa, expedida 

pelo distribuidor da sede do fornecedor. 
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10.14. Qualificação Técnica 

10.14.1. A qualificação técnica será comprovada mediante apresentação de atestado de capacidade 

técnica, emitido por pessoa jurídica de direito público ou privado, comprovando o fornecimento anterior de 

óculos de grau completos (armação e lentes), compatíveis em características e quantidades com o objeto 

desta contratação. 

10.14.2. Serão admitidos, para fins de comprovação de quantitativo mínimo, a apresentação e o somatório 

de diferentes atestados relativos a fornecimentos executados de forma concomitante. 

10.14.3. Os atestados poderão ser apresentados em nome da matriz ou da filial do fornecedor. 

10.14.4. A Contratante poderá solicitar informações complementares para comprovação da legitimidade 

do atestado apresentado, tais como cópia de contrato, nota fiscal, ou indicação do local em que os óculos 

foram fornecidos. 

10.14.5. Exigir-se-á, ainda, comprovação de alvará sanitário ou licença de funcionamento regular do 

estabelecimento óptico fornecedor, compatível com a atividade de comércio de produtos ópticos. 

10.15. Demais Exigências de Habilitação 

10.15.1. Declaração Unificada, conforme modelo constante no Anexo III do Aviso de Contratação Direta. 

10.15.2. Declaração de Enquadramento na Condição de ME ou EPP, conforme modelo constante no 

Anexo IV do Aviso de Contratação Direta, quando aplicável. 

10.15.3. Não serão aceitos documentos de habilitação com indicação de CNPJ/CPF diferentes, salvo 

aqueles legalmente permitidos. Se o fornecedor for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome 

da matriz; se filial, em nome da filial, exceto atestados de capacidade técnica e documentos emitidos 

exclusivamente em nome da matriz. 

11. ESTIMATIVAS DO VALOR DA CONTRATAÇÃO 

11.1 O valor estimado foi apurado com base em pesquisa de preços realizada pelo Setor de Compras e 

Serviços do Município de Maracaçumé/MA, em conformidade com o art. 23 da Lei nº 14.133/2021, cujos 

documentos, parâmetros e memórias de cálculo encontram-se nos autos. 

11.2 O valor estimado da contratação é de R$ 31.562,45 (trinta e um mil, quinhentos e sessenta e dois 

reais e quarenta e cinco centavos), detalhado por item na Seção 1 deste Termo de Referência. 

11.3 O valor estimado da contratação não possui caráter sigiloso, permanecendo acessível a qualquer 

interessado desde a instrução do processo administrativo, tendo em vista tratar-se de contratação direta 

por Dispensa de Licitação. 

11.4 O valor contratado poderá ser alterado nas seguintes hipóteses: (a) força maior, caso fortuito ou fato 

do príncipe (art. 124, II, "d", da Lei nº 14.133/2021); (b) criação, alteração ou extinção de tributos com 

impacto comprovado nos preços; (c) revisão/reequilíbrio econômico-financeiro, a pedido do interessado, 

mediante demonstração documental. 

12. ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

12.1 A despesa decorrente da presente contratação correrá à conta da seguinte dotação orçamentária: 

CÓDIGO ESPECIFICAÇÃO 

02 PODER EXECUTIVO – PREFEITURA MUNICIPAL 
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02.04 
SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO, CULTURA, DESPORTO E 

LAZER 

02.04.12.361.0186 MANUTENÇÃO DE RECURSOS VINCULADOS 

02.04.12.361.0186.2999.0000 MANUTENÇÃO DO SALÁRIO EDUCAÇÃO – QSE 

3.3.90.30.00 MATERIAL DE CONSUMO 

12.2. A indicação da dotação orçamentária deverá ser confirmada pela unidade contábil competente, 

observada a classificação orçamentária vigente e a disponibilidade de saldo suficiente para suportar a 

despesa. 

12.3. Caso a contratação ultrapasse o exercício financeiro vigente, a despesa relativa aos exercícios 

subsequentes ficará condicionada à existência de dotação própria nas respectivas leis orçamentárias e à 

liberação dos créditos correspondentes, quando aplicável. 

13. DISPOSIÇÕES FINAIS 

13.1 As informações constantes deste Termo de Referência, incluindo o valor estimado e a planilha de 

composição de custos, possuem caráter público, não se aplicando à presente contratação o sigilo previsto 

no art. 24 da Lei nº 14.133/2021. 

13.2 Os casos omissos serão resolvidos pela Administração, observadas as disposições da Lei nº 

14.133/2021, do Decreto Municipal aplicável, deste Termo de Referência e do contrato. 

13.3 Este Termo de Referência integra o processo administrativo de Dispensa de Licitação e servirá de 

base para o contrato ou instrumento equivalente, vinculando as partes quanto às condições, 

especificações, prazos, responsabilidades e exigências nele estabelecidas. 

13.4 A apresentação da proposta/cotação implica plena aceitação das condições deste Termo de 

Referência e de seus anexos. 
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ANEXO II – MODELO DE PROPOSTA DE PREÇOS 

PROPOSTA DE PREÇOS / COTAÇÃO 

DISPENSA Nº 006/2026 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 051/2026 

 

DADOS DO PROPONENTE 

Razão Social: __________________________________________ 

CNPJ: ________________________________________________ 

Endereço: _____________________________________________ 

Cidade/UF: ____________________________________________ 

Inscrição Estadual: ______________________________________ 

E-mail: ________________________________________________ 

Telefone: _____________________________________________ 

Contato: ______________________________________________ 

Validade da Proposta: ____ (mínimo de 60 dias) 

Prazo de Entrega/Execução: ______________________________ 

Condições de Pagamento: ________________________________ 

 

 
 

1. PROPOSTA DE PREÇOS 

 

Item Código Unidade 
Especificação dos 

Produtos 
Quantidade Marca 

Valor 

Unitário 

(R$) 

Valor 

Total (R$) 

01 _____ _____ 
Conforme Termo de 

Referência 
_____ _____ _____ _____ 

02 _____ _____ 
Conforme Termo de 

Referência 
_____ _____ _____ _____ 

(A proponente deverá preencher integralmente todos os campos, observando rigorosamente as 

especificações constantes do Termo de Referência) 

2. DECLARAÇÕES INTEGRANTES DA PROPOSTA 

Declaramos, para todos os fins legais, que: 

I – O preço ofertado contempla todos os custos diretos e indiretos necessários à plena execução do objeto, 

incluindo, mas não se limitando a: encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais, comerciais, tributos, 

taxas, fretes, seguros e quaisquer outros custos incidentes; 

II – A proposta foi elaborada em conformidade com as exigências do Aviso da Dispensa de Licitação e 

seus anexos, especialmente o Termo de Referência; 

III – Temos pleno conhecimento das condições de execução do objeto e concordamos integralmente com 

todas as disposições do instrumento convocatório; 

IV – A proposta econômica apresentada compreende a integralidade dos custos para atendimento dos 

direitos trabalhistas, conforme disposto no § 1º do art. 63 da Lei nº 14.133/2021; 

V – Comprometemo-nos a manter a validade da proposta pelo prazo indicado, contado da data de sua 

apresentação. 
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3. ASSINATURA 

  

Local e Data: __________________________________________ 

 

Representante Legal da Empresa 

Nome: ___________________________________________ 

CPF: ____________________________________________ 
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ANEXO III – MODELO DE DECLARAÇÕES 

DECLARAÇÃO UNIFICADA DE RESPONSABILIDADE 

DISPENSA Nº 006/2026 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 051/2026 

 

A empresa ________________________________________, inscrita no CNPJ sob nº 

________________________, com sede à ________________________________________, por 

intermédio de seu representante legal ou procurador, o(a) Senhor(a) 

________________________________________, portador(a) do RG nº ________________________ e 

CPF nº ________________________, residente e domiciliado(a) à 

________________________________________, nos autos do procedimento de contratação direta em 

epígrafe, DECLARA, para todos os fins de direito: 

 

1) Concorda integralmente com os termos do Aviso de Dispensa de Licitação e seus anexos, 

acatando todas as decisões da Administração quanto à habilitação e julgamento das 

propostas; 

2) Não possui fatos supervenientes impeditivos de sua habilitação ou que comprometam sua 

idoneidade, nos termos da Lei nº 14.133/2021, comprometendo-se a declarar ocorrências 

posteriores; 

3) Não se encontra em estado de falência, recuperação judicial ou extrajudicial, nem possui 

pedido nesse sentido em tramitação; 

4) Não foi declarada inidônea nem suspensa de licitar ou contratar com a Administração 

Pública, em qualquer esfera; 

5) Atende a todos os requisitos de habilitação e às exigências previstas na Lei nº 

14.133/2021; 

6) Não se enquadra nas hipóteses de impedimento previstas no § 1º do art. 9º e no art. 14 

da Lei nº 14.133/2021, especialmente: 

• 6.1) Não mantém vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, 

trabalhista ou civil com agente público do Município de Maracaçumé – MA que atue 

na licitação ou na gestão/fiscalização do contrato, nem com seus cônjuges, 

companheiros ou parentes até o terceiro grau; 

• 6.2) Não foi condenada, nos últimos 5 (cinco) anos, com trânsito em julgado, por 

exploração de trabalho infantil, submissão a condições análogas à escravidão ou 

contratação irregular de adolescentes; 

7) Para fins do disposto no inciso VI do art. 68 da Lei nº 14.133/2021 e no inciso XXXIII do 

art. 7º da Constituição Federal, não emprega menor de 18 (dezoito) anos em trabalho 

noturno, perigoso ou insalubre, nem menor de 16 (dezesseis) anos, salvo na condição de 

aprendiz, a partir dos 14 (quatorze) anos; 

8) Não possui, em sua cadeia produtiva, empregados executando trabalho degradante ou 

forçado, nos termos da Constituição Federal; 

9) Possui pleno conhecimento do objeto da Dispensa de Licitação nº ___/2026 e concorda 

com todas as exigências constantes no Termo de Referência e no Aviso de Dispensa; 

10) Cumpre, quando aplicável, as exigências de reserva de cargos para pessoa com 

deficiência e para reabilitados da Previdência Social, nos termos do art. 63, inciso IV, da 

Lei nº 14.133/2021; 
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11) Sua proposta econômica contempla a integralidade dos custos necessários ao 

atendimento dos direitos trabalhistas, nos termos do §1º do art. 63 da Lei nº 14.133/2021; 

12) Observa práticas de sustentabilidade e, quando aplicável, responsabiliza-se pela 

destinação final ambientalmente adequada de produtos, embalagens e resíduos (logística 

reversa); 

13) Assume total responsabilidade pelas informações prestadas, respondendo civil e 

penalmente por sua veracidade; 

14) Compromete-se a apresentar, quando solicitado, toda a documentação comprobatória das 

informações declaradas; 

15) Para fins desta Dispensa de Licitação, informa o seguinte endereço eletrônico para 

comunicações oficiais:📧 E-mail: ___________________________________, 

comprometendo-se a comunicar imediatamente qualquer alteração, estando ciente de que 

a não atualização não implicará nulidade dos atos praticados. 

 

 

(Local e data) 

_________________________ 

Assinatura do Representante Legal 

 

  



 
 
 
 

 
 

 

Secretaria Municipal de Administração 
Av. Dayse de Sousa, s/n, Centro, Maracaçumé – MA, CEP: 65.289-000 

CNPJ nº 01.612.336/0001-78 

Coordenadoria de Contratações e Licitações  
Av. Dayse de Sousa, s/n, Centro, Maracaçumé – MA, CEP: 65.289-000  
E-mail: maracacumelicitacao@gmail.com 

Página 27 de 33 

ANEXO IV – DECLARAÇÃO DE ENQUADRAMENTO COMO ME, EPP OU MEI 

 

Para fruição dos benefícios da Lei Complementar nº 123/2006 e legislação municipal aplicável 

 

REF.: DISPENSA DE LICITAÇÃO Nº ____/2026 – PMM 

 

A empresa ________________________________________, inscrita no CNPJ sob o nº 

________________________, estabelecida à ________________________________________, por 

intermédio de seu representante legal o(a) Sr.(a) ________________________________________, 

portador(a) da Carteira de Identidade nº ______________ e do CPF nº ________________, DECLARA, 

sob as sanções administrativas cabíveis e sob as penas da lei, que, na presente data, enquadra-se como: 

 

☐ MICROEMPRESA (ME), conforme inciso I do art. 3º da Lei Complementar nº 123, de 14 de 

dezembro de 2006; 

☐ EMPRESA DE PEQUENO PORTE (EPP), conforme inciso II do art. 3º da Lei Complementar nº 

123, de 14 de dezembro de 2006; 

☐ MICROEMPREENDEDOR INDIVIDUAL (MEI), conforme legislação vigente. 

 

Declara, ainda, que: 

1) Não se enquadra em nenhuma das hipóteses de vedação previstas no § 4º do art. 3º da Lei 

Complementar nº 123/2006; 

2) Faz jus ao tratamento diferenciado e favorecido previsto na referida Lei Complementar e, quando 

aplicável, na legislação municipal vigente; 

3) Está ciente de que a falsidade desta declaração sujeitará a empresa às penalidades previstas na 

legislação. 

 

 

 

(Local e data) 

_________________________ 

Assinatura do Representante Legal 
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ANEXO V – MINUTA DO CONTRATO N°. ___/2026/PMM 

CONTRATO QUE ENTRE SI CELEBRAM O MUNICÍPIO DE 

MARACAÇUMÉ - MA E A EMPRESA [inserir Razão Social da 

Contratada], EM DECORRÊNCIA DA CONTRATAÇÃO 

DIRETA. 

O MUNICÍPIO DE MARACAÇUMÉ - MA, Estado do Maranhão, pessoa jurídica de direito público interno, 

com sede administrativa na [inserir endereço oficial do município], inscrito no CNPJ sob o n.º [inserir], 

neste ato representado pelo(a) Senhor(a) [inserir nome do titular ou substituto], [inserir cargo/função], 

portador(a) da Matrícula Funcional n.º [inserir número], nomeado(a) pelo Decreto Municipal n.º [inserir 

número e data], publicado no Diário Oficial do Município em [inserir data], doravante denominado 

CONTRATANTE, e a empresa [inserir razão social], pessoa jurídica de direito privado, inscrita no CNPJ 

sob o n.º [inserir número], com sede na [inserir endereço completo], neste ato representada pelo(a) 

Senhor(a) [inserir nome e função do(a) representante legal], conforme atos constitutivos da empresa, 

doravante denominada CONTRATADA, têm entre si justo e contratado o presente instrumento, que se 

regerá pelas disposições da Lei Federal nº 14.133/2021, Artigo 75, Inciso II, e da Lei Complementar nº 

123/2006, da Lei Complementar nº 101/2000, do Código de Defesa do Consumidor, da legislação 

municipal vigente do Município de Maracaçumé - MA, bem como pelos preceitos do Direito Público, sendo 

decorrente da Dispensa de Licitação n.º ____/2026, instruído pelo Processo Administrativo n.º ____/2026, 

aplicando-se, supletivamente, os princípios da Teoria Geral dos Contratos e as disposições de direito 

privado, mediante as cláusulas e condições a seguir estabelecidas. O presente contrato será executado 

em conformidade com as disposições constantes do Termo de Referência, que integra este instrumento 

para todos os fins, prevalecendo suas disposições técnicas, operacionais e sancionatórias. 

CLÁUSULA PRIMEIRA ─ DO OBJETO 

1.1. O presente Contrato tem por objeto a Contratação de empresa especializada na aquisição de óculos 

de grau com armação e lentes, para suprir a demanda do Município de Maracaçumé/MA, destinada aos 

alunos matriculados na modalidade de Educação de Jovens e Adultos (EJA) da rede municipal de ensino, 

conforme as especificações, quantidades e condições estabelecidas neste Contrato, Termo de Referência 

e Proposta de Preços da Contratada, independentemente de sua transcrição. 

1.1.1. Das especificações do objeto. 
 

n.º 

Item 

Especificação dos 

Produtos 
Unidade Quantidade Marca/Modelo 

Preço Unitário 

(R$) 

Total 

(R$) 

....... .............................. ................ .............. ................ ............. ......... 

 

1.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da 

execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais 

e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros necessários ao cumprimento integral 

do objeto da contratação. 

1.3. O valor acima é meramente estimativo, de forma que os pagamentos devidos ao contratado 

dependerão dos quantitativos efetivamente executados. 

1.4. Vinculam esta contratação, independentemente de transcrição, naquilo que não o contrarie: 

I. O Termo de Referência;  

II. Aviso de Dispensa do Procedimento de Contratação Direta; 

III. A Proposta de Preços apresentada pela Contratada; 

IV. Eventuais anexos/apêndices dos documentos supracitados. 
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1.5. Os documentos referidos nos incisos anteriores são considerados suficientes para, em complemento 

a este Contrato, definirem a sua extensão e, dessa forma, regerem a execução adequada do Contrato ora 

celebrado. 

CLÁUSULA SEGUNDA ─ VIGÊNCIA E PRORROGAÇÃO 

2.1. O presente Contrato terá vigência até o cumprimento integral da obrigação de entrega dos óculos, 

observado o prazo de execução de até 30 (trinta) dias corridos contado da assinatura, prorrogável nos 

termos do art. 111 da Lei nº 14.133/2021, não se aplicando a prorrogação por igual período prevista para 

contratos de serviço contínuo. 

2.2. A eficácia do contrato dar-se-á com a publicação do seu extrato na Imprensa Oficial do Município e 

no Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP), na forma do art. 94 da Lei nº 14.133/2021. 

2.3. Quando da formalização ou eventual prorrogação do prazo de vigência, a Administração deverá 

verificar a regularidade fiscal, social e trabalhista da Contratada, bem como consultar o Cadastro Nacional 

de Empresas Inidôneas e Suspensas (CEIS) e o Cadastro Nacional de Empresas Punidas (CNEP), 

emitindo as certidões pertinentes e juntando-as ao processo, nos termos do § 4º do art. 91 da Lei nº 

14.133/2021. 

 

CLÁUSULA TERCEIRA ─ DO MODELO DE EXECUÇÃO E GESTÃO CONTRATUAL 

3.1. O regime de execução contratual, os modelos de gestão e de execução, assim como os prazos e 

condições de conclusão, entrega, observação e recebimento do objeto constam no Termo de Referência, 

anexo a este Contrato. 

CLÁUSULA QUARTA ─ DA GESTÃO/FISCALIZAÇÃO DO CONTRATO 

4.1. A execução do contrato será acompanhada e fiscalizada por 1 (um) gestor e 1 (um) ou mais fiscais 

designados de modo específico, observada a concomitante designação dos respectivos substitutos, nos 

termos do art. 117 da Lei nº 14.133/2021. 

4.2. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e as 

normas da Lei nº 14.133/2021, e cada parte responderá pelas consequências de sua inexecução total ou 

parcial. 

CLÁUSULA QUINTA ─ SUBCONTRATAÇÃO 

5.1. Não será admitida a subcontratação do objeto contratual. 

 

CLÁUSULA SEXTA ─ PREÇO 

6.1. Dá-se ao presente Contrato o valor de R$ ...........  

(_______________________________________________). 

6.1.1. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da 

execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais 

e comerciais incidentes, frete, seguro e outros necessários ao cumprimento integral do objeto da 

contratação, não cabendo, pois, quaisquer reivindicações da Contratada, a título de revisão de preço ou 

reembolso. 

 

CLÁUSULA SÉTIMA ─ DOS CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E PAGAMENTO 

7.1. O prazo para pagamento ao contratado e demais condições a ele referentes encontram-se definidos 

no Termo de Referência, anexo a este Contrato 
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CLÁUSULA OITAVA ─ REAJUSTE 

8.1. Não se aplica reajuste de preços ao presente Contrato, tendo em vista tratar-se de fornecimento em 

parcela única, com prazo de execução inferior a 12 (doze) meses, nos termos do Termo de Referência. 

 

8.1.1. Do Reajuste. 

8.1.1.1. Os preços permanecerão fixos até o cumprimento da anualidade, sendo devido o reajuste quando 

a vigência ultrapassar 12 (doze) meses. 

8.1.1.2. O reajuste será calculado com base no IPCA – Índice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo, 

aplicável apenas às obrigações cujo adimplemento ocorra após a anualidade, conforme previsão editalícia. 

8.1.1.3. Para fins de cálculo, será considerada a data-base do encerramento do orçamento estimado 

previsto no tópico “Estimativa do Valor da Contratação” do Termo de Referência. 

8.1.1.4. A Contratada deverá solicitar o reajuste em até 30 (trinta) dias do cumprimento da anualidade, sob 

pena de renúncia. 

8.1.1.5. Reajustes subsequentes observarão intervalo mínimo de 12 (doze) meses, contados da 

concessão dos efeitos financeiros do último reajuste. 

8.1.1.6. Em caso de atraso na divulgação do índice, aplicar-se-á a última variação disponível, com posterior 

compensação quando divulgado o valor definitivo. 

8.1.1.7. Nas aferições finais, será obrigatoriamente utilizado o índice definitivo. 

8.1.1.8. Extinto o índice pactuado, aplicar-se-á o índice substituto previsto na legislação. 

8.1.1.9. Inexistindo definição legal, as partes pactuarão novo índice mediante Termo Aditivo. 

8.1.1.10. O descumprimento do cronograma físico-financeiro, quando aplicável, por culpa da Contratada, 

poderá suspender a concessão do reajuste anual. 

8.1.1.11. O reajuste será formalizado por apostilamento, conforme art. 136, inciso I, da Lei nº 14.133/2021. 

8.1.2. Da Revisão/Reequilíbrio. 

8.1.2.1. Verificado desequilíbrio econômico-financeiro durante a vigência contratual, a Contratada poderá 

solicitar a revisão dos valores pactuados. 

8.1.2.2. O pedido deverá detalhar os fatos supervenientes (imprevisíveis ou previsíveis de consequências 

incalculáveis, retardadores ou impeditivos da execução, força maior, caso fortuito ou fato do príncipe), 

acompanhados de documentação comprobatória e planilha de custos atualizada. 

8.1.2.3. A revisão será formalizada mediante Termo Aditivo. 

CLÁUSULA NONA ─ OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE 

9.1. São aquelas previstas no Termo de Referência – Anexo I do Aviso de Dispensa de Licitação. 

CLÁUSULA DÉCIMA ─ OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

10.1. São aquelas previstas no Termo de Referência – Anexo I do Aviso de Dispensa de Licitação. 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA ─ OBRIGAÇÕES PERTINENTES À LGPD 

11.1. A Contratada e o Contratante se comprometem a proteger os direitos fundamentais de liberdade e 

de privacidade e o livre desenvolvimento da personalidade da pessoa natural, relativos ao tratamento de 

dados pessoais, inclusive nos meios digitais, conforme prevê a Lei Geral de Proteção de Dados Pessoais 

(LGPD nº. 13.709, de 14 de agosto de 2018). 

11.2. Para a execução do objeto, em observância ao disposto na Lei Federal nº. 13.709/2018 (LGPD), na 

Lei Complementar nº. 101/2000 (Lei de Responsabilidade Fiscal), na Lei Federal nº. 12.527/2011 (Lei de 
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Acesso à Informação) e ao Princípio da Transparência, a Contratada e seus representantes ficam cientes 

do acesso pelo Contratante de seus dados pessoais, tais como número do CPF, RG, estado civil, endereço 

comercial, endereço residencial e endereço eletrônico, cuja divulgação ficará adstrita, em respeito ao 

Princípio da Necessidade, ao endereço comercial informado, ressalvadas as hipóteses de divulgação em 

cumprimento a exigência legal. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA ─ DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

12.1. São aquelas previstas no Termo de Referência – Anexo I do Aviso de Dispensa de Licitação. 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA ─ DA EXTINÇÃO CONTRATUAL 

13.1. Constituirão motivos para extinção do Contrato, a qual deverá ser formalmente motivada nos autos 

do processo, assegurados o contraditório e a ampla defesa, as situações previstas nos incisos I a IX do 

art. 137 da Lei Federal nº. 14.133/2021. 

13.2. A extinção do Contrato poderá ser: 

13.2.1. Determinada por ato unilateral e escrito da Administração, exceto no caso de descumprimento 

decorrente de sua própria conduta; 

13.2.2. Consensual, por acordo entre as partes, por conciliação, por mediação ou por comitê de resolução 

de disputas, desde que haja interesse da Administração; 

13.2.3. Determinada por decisão arbitral, em decorrência de cláusula compromissória ou compromisso 

arbitral, ou por decisão judicial. 

13.3. A extinção determinada por ato unilateral da Administração e a extinção consensual deverão ser 

precedidas de autorização escrita e fundamentada da autoridade competente e reduzidas a termo no 

respectivo processo. 

13.4. Quando a extinção decorrer de culpa exclusiva da Administração, a Contratada será ressarcida pelos 

prejuízos regularmente comprovados que houver sofrido e terá direito a: 

13.4.1. Devolução da garantia, se houver; 

13.4.2. Pagamentos devidos pela execução do Contrato até a data de extinção; 

13.4.3. Pagamento do custo da desmobilização. 

13.5. A extinção determinada por ato unilateral da Administração poderá acarretar as consequências 

indicadas no art. 139 da Lei Federal n°. 14.133/2021, sem prejuízo das sanções previstas na Lei Federal 

n°. 14.133/2021 e no presente instrumento. 

13.6. O termo de rescisão, sempre que possível, será precedido de relatório indicativo dos seguintes 

aspectos, conforme o caso: 

13.6.1. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos; 

13.6.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos; 

13.6.3. Indenizações e multas. 

13.7. A extinção do Contrato não configura óbice para o reconhecimento do desequilíbrio econômico-

financeiro, hipótese em que será concedida indenização por meio de termo indenizatório (art. 131, caput, 

da Lei Federal n°. 14.133/2021). 

 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA ─ DAS ALTERAÇÕES 

14.1. O presente Contrato poderá ser alterado na ocorrência de qualquer das hipóteses previstas no art. 

124 e seguintes da Lei Federal n°. 14.133/2021. 
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14.2. A Contratada é obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões 

que se fizerem necessários até 25% (vinte e cinco por cento), em função do direito de acréscimo tratado 

no art. 125 da Lei Federal n°. 14.133/2021 e alterações, sob pena das sanções cabíveis e facultativas nas 

demais situações. 

14.3. Registros que não caracterizam alteração do Contrato podem ser realizados por simples apostila, 

dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei Federal n°. 14.133/2021. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA ─ DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS 

15.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta da seguinte dotação: 

CÓDIGO ESPECIFICAÇÃO 

02 PODER EXECUTIVO – PREFEITURA MUNICIPAL 

02.04 
SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO, CULTURA, DESPORTO E 

LAZER 

02.04.12.361.0186 MANUTENÇÃO DE RECURSOS VINCULADOS 

02.04.12.361.0186.2999.0000 MANUTENÇÃO DO SALÁRIO EDUCAÇÃO – QSE 

3.3.90.30.00 MATERIAL DE CONSUMO 

15.2. O Contratante se reserva no direito de, a seu critério, utilizar ou não a totalidade da verba prevista. 

15.3. A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após aprovação da Lei 

Orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes, mediante apostilamento. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA ─ DOS CASOS OMISSOS 

16.1. Os casos omissos serão decididos pelo Contratante, segundo as disposições contidas na Lei Federal 

nº. 14.133/2021, demais normas aplicáveis, sendo aplicáveis os preceitos de direito público e, 

subsidiariamente, os princípios da Teoria Geral dos Contratos e as disposições de direito privado, 

notadamente contidas na Lei nº. 8.078, de 1990 – Código de Defesa do Consumidor. 

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA ─ DA PUBLICIDADE 

17.1. O presente Contrato será publicado no Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP), conforme 

o disposto no inciso I do art. 94 da Lei Federal nº. 14.133/2021, bem como no respectivo sítio oficial da 

Prefeitura Municipal de Maracaçumé – www.Maracaçumé.ma.gov.br. 

CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA ─ DA NOVAÇÃO 

18.1. A não utilização, por qualquer das partes, dos direitos a elas assegurados neste Contrato e na Lei 

em geral, bem como a não aplicação de quaisquer sanções neles previstas, não importa em novação de 

seus termos, não devendo, portanto, ser interpretada como renúncia ou desistência de aplicação ou de 

ações futuras, sendo que todos os recursos postos à disposição do Contratante serão considerados como 

cumulativos e não alternativos, inclusive em relação a dispositivos legais. 

CLÁUSULA DÉCIMA NONA ─ DO FORO 

19.1. Fica eleito o foro da Comarca de Maracaçumé - MA, para dirimir todas as questões oriundas do 

presente Contrato, sendo este o competente para a propositura de qualquer medida judicial decorrente 

deste instrumento contratual, com a exclusão de qualquer outro, por mais privilegiado que seja. 

19.2. Em qualquer procedimento judicial que a Administração ou a Contratada derem causa, correrão por 

sua conta, além do principal, todos os custos e despesas oriundos desta medida e, ainda, os honorários 

advocatícios, mesmo em caso de purgação de mora. 

19.3. Contrato eletrônico: testemunhas dispensadas pelas assinaturas eletrônicas, na forma do § 4º do art. 

784 da Lei Federal nº. 13.105, de 16 de março de 2015 (Código de Processo Civil). 
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E, por assim estarem de pleno acordo, assinam o presente instrumento, para que produza os efeitos 

esperados. 

Maracaçumé - MA, ____ de __________ de ______ (Datado e assinado digitalmente). 

 

 

 

 

[Inserir nome do Representante Legal] 

[Inserir Razão Social da Empresa] 

Contratada 

 

 

 

[Inserir nome do Representante Legal] 

[Inserir Órgão/Secretaria] 

Contratante 
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